Carta ao Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação

O Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC) surgiu, em 1991, no entroncamento de movimentos semelhantes, porém distintos entre si. No princípio desta empreitada estavam entidades nacionais que atuavam no campo da comunicação. Em sua maioria,representativas dos trabalhadores em comunicação (jornalistas, radialistas, telefônicos(as), artistas, etc.), de caráter corporativo, dotadas de maior infra-estrutura, com maior acúmulo conceitual e que já possuíam um passado de ação comum, particularmente importante durante o processo constituinte.

Também participaram deste processo o(a)s estudantes de comunicação social e, atrás destes, pequenas parcelas do movimento estudantil em geral. Agora estruturados nacionalmente pela ENECOS, o(a)s estudantes foram uma das forças mais dinâmicas dentro Fórum. Além deles, o movimento de rádios de baixa potência ( que naquela época se autodenominavam " livres" ) que começava a ter sua primeira organização nacional (Coletivo Nacional de Rádios Livres). A estas vão se somar outras entidades de âmbito nacional, não ligadas diretamente ao tema da comunicação.

De outro lado, os diversos comitês regionais, agregando entidades, em geral, com pouca infra-estrutura, menor formulação teórica, muitas vezes não vinculadas diretamente ao tema da comunicação e sem um passado de lutas na área. Este perfil do FNDC, desde o seu início, apresentava-se com um potencial extremamente transformador ao mesmo tempo em que agregava:

1. um saber sistematizado a respeito do tema da democratização da comunicação, que tem como desaguadouro natural a formulação de políticas públicas;

2. uma latente inserção nas bases dos movimentos sociais, que possibilitaria a massificação da luta pela democratização da comunicação e o estímulo à criação de veículos de uma outra comunicação, de caráter eminentemente público.

Foi este o cenário dos primeiros anos de atividade do FNDC, anos de vitórias e derrotas. Vitórias como a aprovação da Lei de TV a Cabo, incluindo a criação de canais comunitários, universitários e outras inovações, a articulação da sociedade civil em busca da regulamentação da radiodifusão comunitária (um avanço institucional que, contudo, terminou por representar uma grande derrota para as emissoras comunitárias) e mais recentemente a nomeação do Conselho de Comunicação Social após mais de dez anos de lutas.

Derrotas existiram inúmeras, e é normal que existam em qualquer movimento social frente às dificuldades da luta contra os interesses do grande capital. Porém, a pior derrota, de todos nós que fazemos parte do FNDC, é não termos conseguido inserir, na sociedade civil, a importância da luta e do debate sobre a comunicação social e a sua democratização. Esta derrota nos levou muitas vezes a aceitar aquilo que era possível no embate de forças com os oligopólios da comunicação e não o que era desejável para a sociedade. Mesmo a ocupação política e a prática de nossas próprias conquistas (vide TVs Comunitárias e Universitárias) foram secundadas em nossas políticas por nossa incapacidade de perceber que nestes espaços também reside uma grande parcela da luta. E por isso fomos incapazes de articular e dialogar com os vários setores da sociedade. 

Começamos a encarar vitórias parciais como totais, apesar de termos avançado e muito nesses anos todos.

O Comitê Rio avalia que foi justamente esta nossa principal fraqueza, agravada pelo cenário de ataque neo-liberal que começou a marcar sua presença, de forma mais acentuada, a partir da segunda metade dos anos 90, que levou a desmobilização do FNDC em 1997. 

Em novembro de 2001 começamos esse enorme esforço para reorganizar o Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação e passado mais de um ano tropeçamos novamente nesta árdua tarefa de dialogar com a sociedade. Raras são as bases regionais desta entidade e sem exceção enfrentam o mesmo problema de inserção social. E justamente agora, quando um novo tempo de perspectivas se abre para os movimentos sociais no país, é que precisamos rever como chegamos a essa situação de isolamento e fazer uma consistente auto-crítica. 

Consideramos que dentre os muitos fatores estruturais e conjunturais que de fato fazem parte deste problema, está em maior grau de relevância uma prática política interna ao FNDC que se mostrou insuficiente e até mesmo equivocada para entender, estudar e propor saídas para essa deficiência. Uma prática política que se acomodou em relegar à sociedade a falta de interesse na democratização da comunicação esperando bases conjunturais mais favoráveis. Uma prática política que dentro desse contexto está se tornando cada vez mais burocrática, não percebendo as contemporâneas mudanças dentro das forças sociais. Uma prática política cada vez mais centralista na medida em que as bases minguam. Uma prática política cada vez mais reativa e institucionalizada na falta de um trabalho real dentro da sociedade. Uma prática política que inviabiliza a implementação de um projeto político de longo prazo. Uma prática política incapaz de dialogar e trazer para dentro do FNDC grandes forças sociais latentes que trabalham, cada qual a sua maneira, pela democratização da comunicação, porém desconectadas de táticas comuns.

Por isso é urgente a re-orientação de nossas práticas políticas. Sem deixar de nos preocupar com os desafios que vêm pela frente, devemos colocar de uma vez por todas esta prioridade em nossa militância. Assumindo a reorganização dos comitês regionais como uma tarefa de todos e um objetivo que antecede aos demais, pois é deles que deve pulsar a força política e social do FNDC. Só assim será possível construir um FNDC representativo da luta pela democratização da comunicação, ativo na formulação de políticas públicas e capaz de mobilizar a sociedade para fazer valer nossas reais vitórias.

Precisamos re-orientar algumas ações nesse sentido e consideramos que, em primeiro lugar, é urgente a convocação de uma nova Plenária do FNDC, que vise rediscutir a sua organização, adequando, inclusive, seu estatuto às necessidades de um movimento social; mais amplo do que uma entidade e sintonizado com a atual conjuntura da sociedade civil organizada. O esforço de convocatória desta plenária deve buscar pelo menos reconstituir o tecido social que produziu o surgimento do FNDC.

Que a sede do FNDC seja transferida imediatamente para a sede da Federação Nacional dos Jornalistas, em Brasília (endereço oficial da entidade) ou para qualquer outra entidade participante da Executiva do FNDC que tenha melhores condições para tal.

Uma política de fortalecimento dos comitês regionais.

Aumentar a composição da Executiva Nacional do FNDC para sete vagas, sendo duas cativas para comitês regionais.

Informes sobre os comitês nas tele-reuniões da Executiva; espaço obrigatório para os comitês em todos os veículos de comunicação do FNDC; ponto de pauta específico sobre o funcionamento dos comitês nas plenárias do FNDC.

Uma política de informações para o FNDC. Divulgação, com antecedência, da pauta das tele-reuniões da Executiva para todo o conjunto de associados(as). Recebimento de contribuição deste(a)s associados(as) para a pauta das tele-reuniões da Executiva. Divulgação do resultado das tele-reuniões da Executiva, contendo, obrigatoriamente, o conteúdo dos debates. Criação de boletim informativo (inicialmente via Internet), que atinja o conjunto da sociedade civil brasileira.

Refundação dos Grupos de Trabalho e Estudo (GTEs) do FNDC, definindo metas, metodologia, objetivos, responsáveis e prazos.

Convocação obrigatória do Conselho Deliberativo do FNDC, ao menos uma vez por semestre, a fim de avaliar o funcionamento e desempenho da Executiva do FNDC.

Construção de uma política de finanças que vise dotar o FNDC de sua necessária independência de recursos.

COMITÊ RIO pela DEMOCRATIZAÇÃO da COMUNICAÇÃO

